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	PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DE SANTANA

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO

PARCELAMENTO DO SOLO - LOTEAMENTOS, DESMEMBRAMENTOS, CONDOMÍNIOS E SÍTIOS DE LAZER



1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

	Nome/Razão Social: 

	End.: 
	n°

	Bairro: 
	CEP: 
	Município: 

	Telefone: (    ) 
	FAX: (     ) 
	e-mail: 

	CNPJ (CGC/MF n.º): 
	CGC/TE n.°: 

	CPF/CIC n.°: 

	Nome para contato:                                                                                            
	Cargo: 

	Telefone p/ contato: (     ) 
	FAX: (     ) 
	e-mail: 

	Em caso de alteração da razão social informar a antiga:


2. IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/ EMPREENDIMENTO

	Nome Fantasia:

	Atividade:                                                                           

	End: 
	n°
	Bairro:

	Coordenadas geográficas:
	CEP:


3. IDENTIFICAÇÃO Do RESPONSÁVEL TÉCNICO

	Nome:

	Profissão:                                                
	Registro no Conselho:          

	End: 
	N°

	Bairro:
	Município:
	CEP:

	Telefone fixo:
	Celular:
	Email:


4. MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO 

	Documento solicitado:

	 FORMCHECKBOX 
Autorização

 FORMCHECKBOX 
Licença Prévia

 FORMCHECKBOX 
Licença de Instalação

 FORMCHECKBOX 
Licença de Operação

 FORMCHECKBOX 
Outro (indicar):
	Em caso de renovação ou alteração de licença, informar o número do documento anterior:




Capela de Santana, ____ de ________________ de 2012.

_________________________________

Assinatura do responsável pela empresa

Carimbo da empresa
Documentos a serem anexados 
· Os documentos descritos a seguir (laudos, testes, levantamentos, etc.) deverão ser encaminhados com assinatura do técnico responsável habilitado, com emissão de ART devidamente registrada no Conselho Profissional.

· as informações técnicas e documentos descritos deverão ser apresentados, SEGUINDO a mesma ordem em que estão mencionados. 

Descrição/informações gerais do empreendimento 

· Área da gleba (em m²) e área remanescente com indicação de uso futuro se for o caso;

· Número previsto de lotes e/ou população prevista e tipo de ocupação dos lotes (unifamiliares, blocos de apartamentos, etc.);

Características do provável corpo receptor dos efluentes, quanto a:

· Vazão ou altura da lâmina d'água e seção transversal;

· Sentido de escoamento e deságüe;
· Principais usos do trecho compreendido entre 1 (um) km a montante e a jusante da área a ser loteada.

 Documento do Departamento de Planejamento da Prefeitura Municipal contendo:

· Declaração que a gleba se encontra em zona urbana ou de expansão urbana do município;

· Classificação da zona conforme Plano Diretor da cidade;

· Restrições quanto à implantação do empreendimento;

· Declaração relativa ao alagamento e/ou inundação da área em questão e, em caso afirmativo, indicar a cota máxima de cheia;

· Declaração de existência (ou não) de rede pluvial.

 Declaração da CORSAN sobre a viabilidade de implantação do sistema de abastecimento de água.

Laudo Geológico, CONTENDO:

· Testes de permeabilidade do solo, de acordo com a NBR 13.969/97, contemplando o resultado de cada ensaio (tempo de infiltração), profundidade da cova e a indicação do lençol freático quando este ocorrer ( cinco ensaio para áreas de até três ha e um ensaio para cada hectare adicional;
· Planta de localização dos pontos de coleta, informando também data e condições climáticas da época de realização dos testes;

· Perfil litológico (especificando tipo e altura de cada camada), até a profundidade de 3 (três) metros, com a marcação da altura do lençol freático, quando este ocorrer;
· Estudo hidrológico para determinação da cota de cheia, de acordo com Diretriz Técnica 001/2010 – DIRTEC / FEPAM pra delimitação de APP de curso hídrico superficial.

· art, assinatura de profissional habilitado, constando nome, qualificação, registro profissional, endereço e telefone.

· Mapa potenciométrico ( lençol freático ) da área do empreendimento;

· Caracterização de todos os recursos hídricos superficiais (rios, riachos, sangas, lagos, açudes, nascentes, olhos d’água, drenagens, áreas úmidas, etc.) existentes na área do empreendimento e seu entorno num raio de 500 metros, contendo a bacia hidrográfica (drh/sema), sub-bacia e curso d’água mais próximo (inserção do empreendimento na micro-bacia hidrográfica) dentre outros aspectos. a caracterização deverá estar acompanhada de planta em escala adequada com a devida representação dos recursos hídricos identificados, indicando a direção do fluxo preferencial das águas superficiais.
Para parcelamentos do tipo sítio de recreio, deverá ser executado 1 (um) ensaio a cada 5 (cinco) ha de área.  

Para parcelamentos com área até 1 (um) há não é necessário a apresentação deste item.

6- Laudo DO MEIO BIÓTICO, contendo:
a-Cobertura Vegetal:

· Metodologia utilizada;

· Descrição dos ecossistemas da área do empreendimento;

· Levantamento detalhado contendo a relação de espécies vegetais existentes na área, com indicação da abundância (nº de indivíduos por ha) e seus estágios sucessionais (conforme CONAMA 33/94);

· Em caso de supressão vegetal apresentar avaliação quali-quantitativa dessa vegetação;

· Proposta de medidas compensatórias;

· Identificação das espécies raras, endêmicas, ameaçadas de extinção e imunes ao corte (conforme Lei Estadual N.º 9519/92 e Portaria do IBAMA N.º 37-N/92);

· Identificação das áreas de preservação permanente (APP) presentes no empreendimento como banhados, cursos d’água, nascentes, reservatórios artificiais de água, lagos e lagoas, topo de morros e montanhas, dunas, locais de refúgio ou reprodução de aves migratórias ou da fauna ameaçada de extinção (conforme CONAMA 302/02 e 303/02);

· Relações ecológicas com o entorno do empreendimento;

· Posicionamento conclusivo, do profissional responsável pelo laudo, sobre o uso da área e seus impactos na cobertura vegetal.

b-Fauna:

· Metodologia utilizada;

· Levantamento da fauna ocorrente na área do empreendimento;

· Identificação das espécies ameaçadas de extinção, criticamente em perigo, em perigo ou vulneráveis (conforme Decreto Estadual 41.672/02 e Lista Nacional das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção de 22/05/03 publicado pelo Ministério do Meio Ambiente);

· Posicionamento conclusivo, do profissional responsável pelo laudo, sobre o uso da área e seus impactos na fauna.
7.1. Planta planialtimétrica em escala 1:1.000 (um por mil) da área do empreendimento com curvas de nível de metro em metro, com orientação magnética, onde deverá ser demarcado:

· Cobertura vegetal;

· Espécies raras, endêmicas, ameaçadas de extinção e imunes ao corte;

· Recursos hídricos;

· áreas de preservação permanente (APP).

7.2. Projeto de Arborização das vias públicas, contendo:

· Relação das espécies 

· Instruções para plantio
· Cronograma de implantação
7.3. Ante-projeto do loteamento

7.4. Cópia da Escritura do Imóvel

7. QUADRO RESUMO DO DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

RESPONDA AOS CRITÉRIOS REFERENTES À ÁREA DO EMPREENDIMENTO:

	Quadro Resumo do Diagnóstico Ambiental

	CRITÉRIOS
	SIM
	NÃO

	1. Existe banhado?
	
	

	2. Existe curso d’água?
	
	

	3. Existe nascente?
	
	

	4. Existe reservatório artificial de água (açude, barragem...)?
	
	

	5. Existe lago?
	
	

	6. Existe morro?
	
	

	7. Existe fauna ameaçada de extinção, em perigo ou vulneráveis?
	
	

	8. Existem locais de refúgio ou reprodução de aves migratórias?
	
	

	9. Existem locais de refúgio ou reprodução da fauna ameaçada de extinção?
	
	

	10. Existe vegetação nativa?
	
	

	11. Existe vegetação exótica?
	
	

	12. Existe vegetação primária?
	
	

	13. Existe vegetação secundária ou em regeneração?
	
	

	13.1.Estágio inicial
	
	

	13.2.Estágio médio
	
	

	13.3.Estágio avançado
	
	

	14. Existem espécies vegetais raras, endêmicas, ameaçadas de extinção ou imunes ao corte?
	
	

	15. Haverá supressão vegetal?
	
	

	16. Existe área de inundação?
	
	

	17. Existe área com risco de erosão?
	
	

	18. Existe risco à estabilidade do terreno?
	
	


OBS. Após vistoria, os técnicos da Secretaria de Meio Ambiente poderão fazer exigências complementares para emissão da licença. Nenhuma obra ou serviço poderá iniciar sem a devida autorização ou licenciamento ambiental.


[image: image1.png][image: image2.png]